
Mortalidade 
infantil que 
caía 20% 

pelo menos, a 
cada 4 anos, 
está subindo 
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l'20ffiçgde um genocídio anunciado 

esse jogo maca- 
bro que o gover- 
no exercita ao 

faZer com que o desnu-
trido fique feliz passan-
do fome e convença-se 
de que é saudável ter 
baixo peso, encontram-
se,várias idéias ilusórias, 
corno a da fiexibilização, 
globalização da econo-
mia, modernidade que, 
ao lado da inflação artifi-
cialmente controlada e 
dó silêncio da mídia, vão 
mantendo os cidadãos 
quietos e desinformados 
enquanto lhes tiram o 
patrimônio, o salário, o 
ernprego, a aposentado-
ria e a possibilidade de usufruir (por 
direito) de um sistema de saúde efi-
ciente e humano. Aqui o eufemismo é 
a CMF e a crença de que tudo se resu-
me em conseguir mais dinheiro. Um 
ministro sério e competente na área 
médica foi obrigado a transformar-se 
num cruzado-financeiro e o Santo 
Graal salvará o País. 

Enquanto se espera, paga-se pouco 
e com atraso os hospitais contratados, 
que se vêem "obrigados a fraudar" e o 
governo fecha os olhos (quando se ofi-
cializa a fraude, ninguém a coloca nos 
limites da ética). Pior que a fraude no 
faturamento — que não se resolve 
com computadores facilmente ludi-
briáveis — é o fato de que os hospitais 
cOntratados acabam internando os ca-
sos que não dão prejuízo e são, quase 
sempre, os menos necessários. Os pa-
cientes realmente necessitados pela 
gravidade da sua doença são enviados 
para a rede pública, que está abando-
nada e sucatada, pois quase todo o re-
curso vai para a área privada contrata- 

da 
O pagamento por fora, 

que os pacientes são 
obrigados a efetuar para 
serem atendidos nos 
hospitais contratados, 
conveniados e mesmo 
públicos, é um peculato 
(porque o usuário já pa-
gou pelo atendimento 
nas suas contribuições 
previdenciárias) que es-
tá se tornando uma prá-
tica tão prevalente que 
se pensa cinicamente em 
institucionalizá-lo. É ver-
dade que o governo usa 
mal o dinheiro do contri-
buinte e paga mal os mé- 
dicos e hospitais; estes, 

entretanto, ao invés de pressionarem o 
governo, abusam do mais fraco, na ho-
ra mais cruel — a da doença, na porta 
do hospital. O sistema, salvo exceções, 
virou um grande e mal-organizado 
pronto-socorro. Ações de medicina 
preventiva nesse M.A.S.H. vietnamita 
perverso nem são cogitadas. Pela pri-
meira vez na história deste País, não se 
fez, no mês de maio, a polivacinação. É 
um crime! A imprensa nada diz. A Ce-
me, há muito tempo, abdicou suas fun-
ções de estabelecer uma política de 
medicamentos para praticar aquela 
mais "lucrativa" de comprá-los, fre-
qüentemente com sobrepreço e distri-
buí-los com atraso. Os remédios, que 
estão caríssimos, se usassem a deno-
minação genérica, obedecendo ao De-
creto n9  793 de abril de 93 e às reco-
mendações da OMS, teriam o seu pre-
ço reduzido o suficiente para torná-los 
acessíveis e a prescrição mais segura, 
mas isso precisou ser "esquecido" pe-
las pressões dos laboratórios farma-
cêuticos multinacionais. 

A solução exige um gerenciamento 
eficiente, honesto e descentralizado 
dos hospitais e demais unidades de 
saúde com seus recursos humanos 
(ambos em número mais que suficien-
te), organizando os sistemas locais 
(municipais ou em áreas de grandes 
municípios) para desburocratizar, ge-
renciar melhor e gerar controle social. 
A regionalização, referência e contra-
referência e as ações de diferentes 
complexidades nos diferentes níveis 
do sistema são necessários para otimi-
zar recursos e integrar ações, permitin-
do ao usuário desprovido de poder 
usar o sistema Essas medidas, no seu 
conjunto, caracterizariam um Sistema 
de Saúde, que atenderia a maioria da 
população necessitada, utilizando as 
verbas existentes sem interesse de lu-
cro, mas de resultados concretos de 
saúde que seriam, dessa forma, multi-
•licados, usando-se os mesmos recur-
sos existentes. Com  alguma dose de 
coragem e criatividade, o sistema seria 
reorganizado, obedecendo a Constitui-
ção e usando exemplos de alguns Es-
tados que o fizeram, de 1987 a 1991, 
com ótimos resultados, mas, proposi-
tadamente, ignorados, por não faze-
rem parte dessa cartilha liberal, neoco-
lonial em implantação no País, apesar 
de completamente distinta da que é 
seguida nos países liberais desenvolvi-
dos onde, segundo Hobsbawm, "gran-
de parte da renda dos cidadãos vem 
dos pagamentos de transferências, ou 
seja, previdência, educação, saúde, etc. 
e com tendência a crescer". Mas, claro, 
há o liberal dos ricos e o liberal dos 
pobres e dependentes. E, mesmo nes-
ses últimos, aqueles que estão saindo 
'do subdesenvolvimento têm, para 
compensar os duros ajustes econômi-
cos, políticas sociais compensatórias, 
viáveis e inteligentes para as quais,  

mais do que dinheiro, há necessidade 
de criatividade, muito trabalho e cora-
gem para contrariar interesses. 

Por não implementar essas medi-
das, podem voltar a morrer 300 crian-
ças/ano por sarampo em São Paulo 
(cujas mortes tinham sido erradicadas 
pela polivacinação), mil mulheres que 
deixaram de morrer a cada ano, pela 
prevenção de cãncer de colo, e a mor-
talidade infantil que caía 20% pelo me-
nos, a cada 4 anos, está estacionária 
há três e hoje, começando a subir, sig-
nificando cerca de 7 mil mortes/ano 
não evitadas. Com  três pequenos 
exemplos, só em São Paulo, podem es-
tar sendo assassinadas 8.300 pessoas 
por ano. Vários outros milhares seriam 
acrescidos se me referisse à não pre-
venção de hipertensão, diabetes, aci-
dentes 

 
 e vários outros tipos de neopla- 

sias. 
Parece-me injusto que se discuta pe-

na de morte para quem mata uma pes-
soa e que se absolva coletivamente e 
com aplausos uma proposta de gover-
no que vem provocando, há alguns 
anos, um genocídio em busca da glo-
balização da economia, que pressupõe 
a privatização da saúde, que terá tanto 
mais apoio quanto pior for o sistema 
atual. Daí uma das razões do caos que 
vem sendo determinado desde 1991 
pelo desrespeito à Constituição de 88 
mas, cínica e paradoxalmente, culpan-
do-a, para justificar a mudança deseja-
da Tudo isso nos põe, para dizer pou-
co, entre Kafka e a dialética do absur-
do, enquanto brasileiros vão morren-
do. 
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